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A BUSCA E APREENSÃO NO ÂMBITO

DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 1

Epaminondas da Costa

Promotor de Justiça/MG

Síntese dogmática

O princípio constitucional da prioridade absoluta ou do "melhor interesse da criança"2 (art.

227 da CF³) propicia que certas medidas protetivas no âmbito da infância e da juventude
possam ser tomadas legitimamente fora dos paradigmas ortodoxos de atuação da autoridade

judiciária e mesmo da autoridade administrativa (cf., p. ex., art. 136, I, c/c o art. 101, VII, e art. 153
do ECA4).

Introdução

A discussão levantadana presente tese girará, basicamente, em torno da aplicação do art. 1535 do Estatuto da

Criança e do Adolescente - Lei n. 8.069 de 13/07/1990 -, o qual assegura certa margem de liberdade na atuação do
magistrado, nas hipóteses em que expressamente o legislador não tenha exigido o estabelecimento de procedimento
próprio e/ou contraditório, cuja norma se assemelha em muito aquela do art. 1.1096, c/c o art. 1.1117 do Código de

Processo Civil -Lei n. 5.869 de 11/01/1973.

Fundamentação

É muito comum, na seara da infância e da juventude, o recebimento de denúncias graves consubstanciadas

em notícias anônimas, além do endereçamento ao Juízo de representações do Conselho Tutelar, envolvendo atos de

maus-tratos contra crianças e adolescentes por parte de membros da família, ressaltando-se espancamentos, abusos

sexuais ou a privação dos cuidados necessários.

Naqueles municípios onde haja Conselho Tutelar em funcionamento, geralmente o referido órgão é instado

a agir, quer por populares, quer por familiares da vítima, de sorte que, conforme a situação concreta, o referido órgão
costuma proceder diretamente ao abrigamento de tal vítima, podendo ainda, eventualmente, entregá-la a alguém da
família, sob termo de responsabilidade: tudo de acordo com o disposto no art. 136, I, c/c o art. 101, I e VII, da Lei n.
8.069/90.
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Esta tese foi aprovada em congresso do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, no ano de 2007.

A expressão "melhor interesse da criança", segundo vários autores, provém da legislação internacional, estando associada, ademais,

à doutrina da proteção integral.
3 CF - Abreviatura de Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988.

4 ECA - Abreviatura de Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei n. 8.069 de 13/07/1990.

5 Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento previsto nesta ou em outra lei, a autoridade judiciária
poderá investigar os fatos e ordenar de ofício as providências necessárias, ouvido o Ministério Público.

6 Art. 1.109. O juiz decidirá o pedido no prazo de 10 (dez) dias; não é, porém, obrigado a observar critério de legalidade estrita, podendo
adotar em cada mais convenientecaso a solução que reputar ou oportuna.

7 Art. 1.111. A sentença poderá ser modificada, sem prejuízo dos efeitos já produzidos, se ocorrerem circunstâncias supervenientes.
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ser decretada de ofício pela autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, nos autos de procedimento

verificatório, nos autos de medida de providência ou nos autos de sindicância judicial, sem que para isso sejam
necessárias a existência nos autos de petição inicial, bem como a instauração de relação processual (art. 153 do ECA,
c/c o art. 227, "caput", da CF, dentre outros dispositivos legais). De qualquer modo, é indispensável que, posterior-

mente, o(s) requerido(s) tenha(m) assegurado o contraditório e a ampla defesa, especialmente no curso na ação de

perda do poder familiar, por exemplo.

Uberlândia, 27 de dezembro de 2006

Anexo

NOTAS TAQUIGRÁFICAS [do acórdão referido nesta tese]
O SR. DES. KILDARE CARVALHO

Voto:

Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto por DALVA LEVI CRUZ contra decisão proferida

pela MM Juíza da Vara da Infância e Juventude de Belo Horizonte que, no procedimento verificatório ou
medida de providência, determinou-se a busca e apreensão dos menores Charles Alves da Cruz e Davi Alves

da Cruz, sobrinho e filho da agravante, que foram levados a instituições especializadas. Insurge-se a agravan-
te contra a decisão, alegando que o procedimento foi iniciado através de denúncia anônima, sem petição

inicial, não tendo sido instaurada a relação jurídico-processual. Aduz, ainda, que não há citação, não há

contraditório e ampla defesa, requerendo assim a nulidade dos atos praticados. Por fim, menciona que a
medida adequada seria a ação de suspensão do pátrio poder. Conheço do recurso, presentes os pressupos-

tos para sua admissão. O procedimento de pedido de providência foi instaurado em razão de denúncia de que

o menor Charles Alves da Cruz estava sendo utilizado por sua genitora, irmã da agravante, para a prática da

mendicância na cidade de Belo Horizonte, sendo o mesmo abrigado em instituição nesta cidade. Realizado

estudo social juntamente com a família do menor, apurou-se a deficiência mental dos adultos, a péssima
condição de higiene na residência, sendo determinado também a medida de abrigo de outro menor, filho da

agravante. Primeiramente, não vejo qualquer irregularidade no procedimento adotado. A MM. Juíza, na

decisão combatida, menciona o respaldo do art. 153 da Lei 8069/90, que dispõe: "Art. 153- Se a medida judicial
a ser adotada não corresponde a procedimento previsto nesta ou em outra Lei, a autoridade judicial poderá

investigar os fatos e ordenar de ofício as providências necessárias, ouvido o Ministério Público". Comentan-

do o referido artigo, leciona Kazuo Watanabe: "À inexistência de procedimento específico, a regra não é a da

aplicação subsidiária do procedimento ordinário previsto no Código de Processo Civil. Poderá ser adotado

pelo juiz, ouvido o Ministério Público, o procedimento que lhe parecer mais adequado. Por outro lado, não
está ele sujeito ao princípio dispositivo na instrução da causa, não tendo aplicação estrita, no regime do

Estatuto, o princípio da iniciativa das partes em matéria de prova ("judex secundum allegata et probata patium

judicare debet"). Cabe ao magistrado adotar a iniciativa para "investigar os fatos e ordenar de ofício as

providências necessárias", como é explícito o dispositivo comentado, o que bem revela que o Estatuto
perfilhou a tendência doutrinária que procura conferir ao juiz, cada vez mais, um papel mais ativo no processo.

Isso conduz, por outro lado, à atenuação do formalismo processual". (Estatuto da Criança e do Adolescente

Comentado, coord. Munir Cury, 3ª edição, Ed. Malheiros, p. 482). Destarte, o procedimento instaurado pela
MM Juíza encontra-se respaldado no acima transcrito, e a medida adotada, de abrigo dos menores, foi
tomada tendo em vista tudo o que foi apurado pelo estudo social junto à família deles e os relatórios que

necessidade de que fossem mantidosatestam a em instituições especializadas. Ainda, ressalte-se que não se

trata de medida que implica em perda do pátrio poder ou mesmo suspensão deste, visto tratar-se de medida
de cunho transitório, visando o bem estar e proteção dos menores. Diante do exposto, nego provimento ao
agravo de instrumento. Semcustas. OSR. DES. ISALINOLISBÔA: VOTO De acordo. O SR. DES. SCHALCHER
VENTURA: VOTO De acordo. SÚMULA: NEGARAM PROVIMENTO.

Data do Documento: Belo Horizonte, 08/08/2002.

Fonte "on-line": http://www.ijur.com.br/x.int/netserver/frmDocumento [Tribunal de Justiça de Minas Gerais.
-08/08/2002 (base TJMG -Inteiro Teor] - Acesso em 13/03/2007.
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